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Prefácio


			Antes de mais nada, é uma honra e um privilégio ter sido convidado pelo autor para ser aquele a dizer antes (praefacio) sobre este livro. É uma honra pelo fato de ter acompanhado a trajetória acadêmica do Felipe desde suas primeiras pesquisas, em nível de iniciação científica, até o seu doutoramento. É um privilégio porque, ao longo de vários anos, partilhei de sua amizade e sei que várias outras pessoas poderiam ter sido convidadas para abrir seu livro.


			O livro O Seminário de Santa Fé e o Colégio de São Paulo, em Goa: a Companhia de Jesus no Oriente português (1541-1558) traz resultados, num sentido estrito, da pesquisa de doutorado de Felipe Borges, mas, em um sentido mais largo, este texto que o leitor tem em mãos é fruto de estudos que se iniciaram em 2009, com o primeiro projeto de iniciação científica na Universidade Estadual de Maringá. Após a primeira pesquisa veio uma segunda, de iniciação científica, ainda na graduação, depois o TCC, e ainda a dissertação de mestrado. Ou seja, o doutorado coroou uma caminhada de estudos e pesquisas sobre uma temática a que Felipe dedicou-se com muita disciplina, afinco, curiosidade e, especialmente, com muito trabalho.


			Os padres da Companhia de Jesus, ordem religiosa criada em 1534 por iniciativa de Inácio de Loyola, e oficializada em 1540 pelo papa Paulo III, constituíram-se em um dos pilares da construção da chamada Modernidade, especialmente nos territórios do Império Português. Ao chegarem, ainda em 1540, a Lisboa, a convite do rei D. João III, os padres Francisco Xavier e Simão Rodrigues iniciaram uma relação com a Coroa Portuguesa que durou, sem muitas arestas, até a época pombalina, ou seja, mais de 200 anos. Entre as várias “frentes” da atuação daqueles padres, a que é tratada aqui se refere à sua presença no chamado Estado da Índia. Aliás, foi exatamente com tal propósito que o rei lusitano convidou aqueles “padres reformados” para serem missionários. No entanto, Xavier e Rodrigues chamaram tanta atenção da corte que D. João não mais queria que eles fossem para o Oriente e, depois de uma negociação, mediada por Loyola, por meio de cartas, decidiu-se que Simão ficaria no reino, organizando a Companhia de Jesus, e Francisco iria para Goa, onde iniciaria a presença jesuítica no Oriente. 


			É preciso evidenciar que os padres da Companhia de Jesus foram chamados pelo rei por se caracterizarem como um grupo religioso que pensava a sua atuação, e de toda a Igreja de Roma, de acordo com os “ventos” da necessidade da reforma católica, necessidade esta que foi potencializada por Lutero e seus seguidores, o chamado Movimento Protestante, mas que já vinha sendo demandada internamente desde o século anterior. As regras apresentadas por Loyola e aprovadas por todos os fundadores da jovem ordem religiosa expressam, de forma clara, atitudes menos imiscuídas com as questões chamadas temporais. A venalidade, o nicolaísmo, a simonia, entre outros, são condenados, e isso fez com que a Societas Iesu fosse vista como alternativa mais eficiente para os territórios portugueses d’além mar. O rei tinha uma dupla tarefa: aumentar a riqueza do reino e aumentar o rebanho da Igreja. Portanto, onde ia a espada, também deveria ir a cruz. 


			A lógica do Padroado determinava que cabia ao rei, nos reinos afinados com o papado, a proteção e a expansão da Igreja, mediante o uso das rendas das chamadas igrejas particulares. Naquele momento, Portugal, como aliado de Roma, também fazia coro aos descontentes com a atuação do clero e, assim, os padres jesuítas “se encaixaram” muito bem nas necessidades da Coroa. As denúncias do “mau cristianismo” de padres, especialmente nos lugares fora de Portugal, eram muitas, o que demandava mudanças na origem dos clérigos para lá enviados. Com a chegada dos jesuítas, percebeu-se, no entanto, não só tal possibilidade, mas também uma reorientação do próprio clero reinol. Por isso a opção pelo envio de apenas Xavier para Goa, enquanto Rodrigues ficou em Lisboa.


			Como é de conhecimento das pessoas que travaram algum tipo de conhecimento, mesmo que superficial, com a história da Companhia de Jesus, uma das suas atividades que mais rendeu fama foi a educacional. Os colégios jesuíticos e o Ratio Studiorum são exemplos dessa atividade que mais notoriedade trouxe àqueles padres, apesar de não estar no seu plano inicial, pois o que Loyola e os primeiros queriam era realizar uma espécie de nova cruzada a Jerusalém, para reconquistar a Cidade Santa para as hostes do cristianismo. No entanto, os colégios serão, em pouco tempo, os estabelecimentos que unificarão a organização interna da Companhia, ao mesmo tempo que se tornarão seus especiais “postos” de atuação. 


			Para se ter uma ideia do crescimento da Companhia de Jesus no mundo da época e, particularmente, em Portugal, e por consequência em todo o Império Português, vejamos alguns números: a primeira casa que os jesuítas tiveram foi em Lisboa, em 1541, e o primeiro colégio foi em Coimbra, no ano seguinte; em 1556, ano da morte de Inácio de Loyola, a Companhia tinha, em todo o mundo, 46 colégios, sendo pelo menos duas universidades; ao final do século XVI já eram 372 colégios; em Portugal, em 1560 eram 400 jesuítas e, em 1603, eram 620; em meados do século XVIII, os colégios jesuíticos tinham, somente em Portugal, 20 mil alunos, numa população estimada em três milhões de pessoas. É inegável, portanto, que os colégios tornaram-se a marca registrada da Companhia de Jesus.


			No entanto, é preciso deixar claro que na estrutura organizacional da Societas Iesu o colégio não era apenas uma instituição educacional ou formativa, pois ele era, também, a casa a que cada jesuíta estava vinculado. A ordem inaciana constituiu-se de forma diferente de outras ordens religiosas, pois seus integrantes não tinham mosteiros, conventos ou abadias, não tinham horas de oração e refeições em comum; uma congregação extramuros, era dessa forma que ela se organizou. O colégio funcionava como casa de moradia dos padres e irmãos jesuítas, além de centro administrativo. Por exemplo, na América Portuguesa, engenhos, escravos, fazendas eram propriedades de um determinado colégio. O Reitor, aquele que era o superior do colégio, era o responsável por tudo o que o colégio tinha, incluindo, é claro, o seu espaço educacional. O Ratio Studiorum previa que o responsável direto pela gestão das questões educacionais era o Prefeito de Estudos, que estava subordinado ao Reitor. Na estrutura organizacional da Companhia de Jesus se destacam, pela ordem hierárquica, o Superior-Geral, o Superior Provincial e o Reitor. 


			Ao nos apresentar o Seminário de Santa Fé e o Colégio de São Paulo em Goa, de 1541 a 1558, este livro insere-nos não apenas na história de duas instituições formativas e educativas, mas, e especialmente, conduz-nos em um contexto em que se cruzam educação, religião, política, economia e cultura. Estudar a história de uma instituição educativa em particular, em qualquer época da história, deveria se remeter a um contexto mais complexo em que tal instituição está inserida; se isso vale, por exemplo, para a atualidade, em que é tão comum esse tipo de pesquisa, é ainda mais necessário para o século XVI, pois naquele período é mais difícil separar dimensões da vida que, após o Iluminismo, parecem tão autônomas. Tal dificuldade é inerente à compreensão do período com “os olhos” daquela época, pois, se para nós é mais fácil “enxergarmos” as dimensões da vida humana de forma separada, como economia, política, cultura, religião e educação, elas estão muito unidas naquele período. As instituições formativas e educacionais quinhentistas, portanto, sintetizam, de certa forma, várias dimensões da sociedade.


			Entre os vários aspectos da sociedade lusitana do século XVI, destaco quatro que julgo fundamentais para se entender a sua dinâmica, especialmente educativa: a religiosidade, as letras, a monarquia e a expansão comercial. O Seminário de Santa Fé e o Colégio de São Paulo, ambos em Goa, capital portuguesa do chamado Estado da Índia, são compreendidos em um entrecruzamento desses aspectos.


			A religiosidade, como afirma constantemente José Maria de Paiva, é a síntese da cultura portuguesa. No Orbis Christianus, em que a crença num mundo criado por Deus, que deu seu filho para redimir os pecados da humanidade, ser português era ser católico. O mundo era visto e interagia-se nele e com ele a partir da mentalidade criada e difundida pela religião – no caso, a cristã. Nesse mundo em que todos pertencem à esfera da criação, a Igreja tem um papel fundamental de ser a ponte que liga o ser humano a Deus e, como tal, ela tem um destaque especial na vida institucional e cotidiana. O clero, especialmente o alto clero, tem e merece um destaque ainda maior, pois, numa sociedade hierarquicamente ordenada, o papa e os bispos têm o mesmo status do rei e dos nobres. Particularmente no século XVI, Portugal, como aliado da Igreja Romana, comprometeu-se com a Reforma Católica que se engendrou no Concílio de Trento (1545-1563). Desse ambiente reformador, que se inicia antes de Trento, a Companhia de Jesus é um dos seus frutos mais significativos.


			As Letras, ou como se poderia chamar a ciência no período, são as que foram produzidas ao longo da Escolástica, e eram predominantemente teológicas. Os letrados, como assim eram chamados os professores, os quais deveriam, caso não fossem, ser tratados e se comportar como os clérigos, eram os intelectuais, aqueles que produziam as interpretações sobre Deus e sobre o mundo. As primeiras Letras eram, por assim dizer, divinas, ou seja, eram teológicas; depois, amparadas nas primeiras, vieram as letras filosóficas, as letras jurídicas, as letras médicas e as letras comerciais. As Letras geraram a necessidade de uma educação formal, educação esta que, em um nível elevado, passou a ser transmitida nas universidades, criadas no final do século XII ou início do XIII. Os cursos universitários criados, e mantidos pelo menos até o final do século XVIII, eram Teologia, Direito (que se dividia entre Canônico e Civil) e Medicina. Os colégios ensinavam o que os letrados produziam, e os colégios preparavam para as universidades, que por sua vez formavam novos letrados.


			A Monarquia era a forma de organização política nos estados. O rei, escolhido por Deus e ungido pela Igreja, era o caput do corpo social; os súditos, na ordem hierárquica natural da sociedade, subordinavam-se (sub ordine) à autoridade real. Era o monarca quem dizia a justiça. Daí, por exemplo, os códigos jurídicos portugueses do período moderno serem conhecidos como Ordenações Reais. A realeza tinha, consoante Kantorowicz, um duplo caráter: o corpo físico da pessoa do rei, que, como todas as coisas existentes, sofre as vicissitudes do corpo e da idade, vindo a perecer; e o corpo místico, imortal, resplandecente: o rei morre, mas não a realeza. Essa concepção dos dois corpos do rei teve inspiração teológica na própria figura de Cristo e de sua dupla natureza, a divina e a humana. A sociedade rigidamente hierarquizada, com a monarquia como seu corolário social e político, definia-se na centralização do poder nas mãos de uma pessoa, o que era imitado, naturalmente, por todas as outras organizações, entre elas as ordens religiosas e os colégios.


			Finalmente, a Expansão Comercial de Portugal, com suas naus e caravelas lançando-se para o mundo, compõe esse rápido quadro para localizar a complexidade da temática abordada neste livro. A presença portuguesa na África, no Oriente e no Brasil foi motivada pelo comércio; o oceano, sua única fronteira possível de transpor sem guerras e sem forte oposição. As técnicas navais, o arrojo em desafiar o velho do restelo camoniano e a necessidade de participar ativamente dos intercâmbios mercantis, levando riquezas para o reino, explicam o Estado da Índia. Goa, transformada em pouco tempo na capital de tal estado, é a presença física dos lusitanos nas transações comerciais no Oriente e o consequente monopólio do trato das coisas com o Ocidente, por meio da descoberta da passagem pelo Cabo da Boa Esperança, antes conhecido, com muita razão, como Cabo das Tormentas. Em Goa, portanto, havia o vice-rei, representante máximo do rei; havia súditos, uns mais importantes que outros na ordem; havia os religiosos, que deveriam conquistar espiritualmente mais servos de Deus, afinal eram portadores da única verdade conhecida pelos europeus, a verdade do cristianismo; portanto, havia que se ter, também, o seminário e o colégio, para formarem os futuros religiosos e os futuros letrados.


			O grande mérito do livro que o leitor tem em mãos agora é o de contar a história de duas instituições: uma mais formativa, o Seminário de Santa Fé, e outra mais educativa, o Colégio de São Paulo, numa perspectiva o mais totalizante possível. Os dois primeiros capítulos tratam dos aspectos mais abrangentes e que fundamentaram tal história: a expansão portuguesa e o Padroado. Os dois capítulos finais irão mostrar a mesma história do ponto de vista de alguns de seus protagonistas: os padres da Companhia de Jesus. Os jesuítas se tornaram, a partir de 1542, os missionários preferidos da Coroa Portuguesa, e a passagem da direção do Seminário de Santa Fé e a criação do Colégio de São Paulo são mostrados neste livro como processos tensos, por vezes belicosos, em que o predomínio dos inacianos representou o declínio de outros clérigos que lá se encontravam. Em síntese, Felipe Borges nos apresenta a história de duas instituições particulares que expressaram, cada uma a sua maneira, a história mais abrangente do Império Português, a qual, longe de ser tranquila, foi permeada de uma complexidade e tensão próprias do enfrentamento de novas e desafiadoras realidades.


			O outro grande mérito que convém aqui destacar em O Seminário de Santa Fé e o Colégio de São Paulo, em Goa: a Companhia de Jesus no Oriente português (1541-1558) é o vasto uso das falas dos atores sociais da época, particularmente de Francisco Xavier, que recebeu o título simbólico de Apóstolo do Oriente. A imersão nas fontes históricas, em especial na Documenta Indica e na Documentação para a história das missões do Padroado Português do Oriente, é o que garante que a história narrada aqui está baseada, no máximo em que isso é possível, na exposição da dinâmica da própria época. A utilização feita da documentação primária permite-nos ouvir, mesmo que de forma tênue, a “respiração” da época. Convém, também, recordar que as cartas, a maior parte da documentação utilizada, eram os meios de comunicação por excelência da época e, por meio delas, é possível acompanhar o cotidiano da vida e as discussões e definições de aspectos que concerniam a uma coletividade. 


			Enfim, como o “primeiro a dizer” sobre este livro, espero sinceramente que você, leitora, que você, leitor, para além de conhecer pela primeira vez, ou se aprofundar na temática, deixe-se envolver pelas tramas da vida aqui narradas. Compreender quem nós somos requer, também, compreender quem nós fomos. Boa leitura!


			Prof. Dr. Célio Juvenal Costa


			Universidade Estadual de Maringá


			Primavera de 2020.
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Introdução


			A presença e a influência cultural portuguesa na Índia, especificamente expressas no Seminário de Santa Fé e no Colégio de São Paulo, em Goa, são o tema e os objetos centrais sobre os quais se debruça este trabalho.


			As primeiras tratativas para a fundação de um seminário cristão na Índia remontam à década de 40 do século XVI. Naquele momento, a ideia de fundar um seminário para formação de um clero indígena nativo foi gestada no âmbito da fundação da Confraria de Conversão à Fé, encabeçada pelos clérigos franciscanos Diogo de Borba e Miguel Vaz, este último então vigário-geral1 na Índia. Àquele momento, os portugueses faziam-se presentes na Índia desde o ano de 1500, sendo senhores de Goa desde a conquista desta por Afonso de Albuquerque, em 1510. Eram, portanto, 40 anos de presença lusitana na Índia, sendo três décadas de domínio total em Goa.


			Na década de 40 do século XVI, na Índia e, especialmente, em Goa, a presença portuguesa sofreu uma sensível viragem. Até então, de forma distinta dos muçulmanos, que eram considerados inimigos, havia certa tolerância religiosa com os hindus. De certa forma, houve em Goa, por ocasião de sua conquista por Afonso de Albuquerque, uma aceitação tácita por parte dos nativos hindus, que, em sua maioria, não se dispuseram a lutar contra os portugueses em favor dos muçulmanos, então senhores do território.


			A partir de 1540, sob o acirramento dos conflitos religiosos na Europa, da Reforma Protestante e da Católica, das discussões pré-tridentinas e, ainda, das acaloradas problematizações sobre as formas de ser e fazer da Igreja, ocorre também no Oriente português o desenvolvimento de forte intolerância religiosa cristã. Naquele ano, os templos hindus de Goa – os pagodes – são destruídos, sacerdotes hindus – brâmanes – são expulsos e quaisquer práticas hindus, proibidas. É nesse contexto que surge a Confraria de Conversão à Fé, bem como o Seminário de Santa Fé.


			O Seminário de Santa Fé é fundado em Goa no ano de 1541. Suas atividades se desenvolvem a partir de 1542, tendo a participação de padres da recém-criada Companhia de Jesus. O desenvolvimento das atividades do Seminário – que tinha o objetivo de formar um clero nativo indígena – se dá com o auxílio e presença cada vez maior dos jesuítas, de forma que, a partir de 1546, passam a ser os responsáveis pela casa, ou seja, o Seminário é inteiramente entregue à Companhia de Jesus. 


			A partir de 1548, os jesuítas dividem a instituição em duas, fundando o Colégio de São Paulo. Pretendemos compreender as dinâmicas de fundação do Seminário, a entrada dos jesuítas e posterior doação da instituição a eles, bem como a fundação e o desenvolvimento das atividades do Colégio de São Paulo. Pretendemos ainda compreender as dinâmicas nas quais tais transições se inserem, bem como o papel dessas instituições no projeto colonial português na Índia.


			Partimos da hipótese de que o Seminário de Santa Fé e, posteriormente, também o Colégio de São Paulo foram importantes instrumentos de difusão da cultura portuguesa e da religião cristã na Índia, criados e dirigidos para tal finalidade. Os objetivos de formar um clero nativo e reenviar seus integrantes, depois de ordenados, de volta às suas localidades natais apresentam-se em conformidade com o processo de aportuguesamento, no sentido proposto por Paiva2. Os conceitos de aportuguesamento e de catequese, presentes em Paiva3, e o conceito de religiosidade, proposto pelo mesmo autor4, são aqui tomados como categorias de análise para nossa interpretação. Nas duas obras, Paiva trata sobre a religiosidade, a catequese e o aportuguesamento empreendidos pela colonização portuguesa no Brasil. Entretanto, verificamos que, guardadas as devidas diferenciações, em linhas gerais o modus operandi da Coroa e da Igreja nos contextos de colonização na América e no Oriente caminha numa mesma lógica religiosa. É nesse sentido de análise que a presente pesquisa se desenvolveu.


			Sobre nosso recorte temporal, trabalhamos centralmente com a documentação referente ao período compreendido entre os anos de 1541 e 1558. Tal recorte justifica-se por ser 1541 o ano de fundação da Confraria de Conversão à Fé e do Seminário de Santa Fé. A partir do trabalho no Seminário, houve, em 1548, a fundação do Colégio de São Paulo e, ao fim da primeira década de sua existência, em 1558, aconteceu a ordenação do primeiro sacerdote nativo no âmbito do Colégio. O sacerdote era André Vaz, canarim, que é como os portugueses chamavam os naturais de Goa. Assim, o período delimitado compreende a fundação, o desenvolvimento e a primeira ordenação de um nativo na instituição.


			Para organizar a exposição neste livro, dividimos o trabalho em quatro capítulos, separados pela centralidade de cada assunto abordado.


			O primeiro capítulo tem por título “Seminário de Santa Fé e Colégio de São Paulo: instituições da expansão portuguesa”. Nele, buscamos mostrar a problematização historiográfica a respeito da expansão portuguesa e suas interpretações, e mostrar o Seminário de Santa Fé e o Colégio de São Paulo como produtos desse expansionismo lusitano. Para tanto, é buscado o contexto da presença portuguesa na Índia, ao trabalharmos, entre outras coisas, os possíveis impulsos e motivações da expansão portuguesa, o contexto indiano quando da chegada dos lusitanos e, ainda, a formação e consolidação do que denominamos Estado da Índia5.


			Já o segundo capítulo foi intitulado “Seminário de Santa Fé e Colégio de São Paulo: instituições do Padroado Real Português”. Procuramos, nesse capítulo, localizar o Seminário e o Colégio no contexto religioso daquele momento, mostrando, além dos embates religiosos, a participação ativa da Igreja e, sobretudo, da Companhia de Jesus nos processos de colonização lusitana na Índia. Problematizamos o alcance e os efeitos da Reforma Protestante e da Reforma Católica, as sucessivas concessões que caracterizaram o denominado Padroado Real Português e o surgimento, dentro de todo esse contexto, da Companhia de Jesus. Além disso, com base em pesquisas anteriores e em novos dados levantados, fazemos um balanço das missões catequéticas na Índia em suas primeiras quatro décadas, a fim de situar também o entorno religioso no qual surgem o Seminário e o Colégio. A chegada dos padres jesuítas ao Oriente, bem como as diferenças entre seus métodos missionários e aqueles anteriormente utilizados, é também trabalhada.


			O terceiro capítulo é intitulado “Seminário de Santa Fé: fundação, desenvolvimento e transferência à Companhia de Jesus (1541-1547)”, em que tratamos diretamente do Seminário de Santa Fé. Iniciamos o capítulo mostrando mais acuradamente a viragem política e religiosa da Índia portuguesa em 1540. Mostramos como nascem, nesse contexto, a Confraria de Conversão à Fé e o Seminário de Santa Fé. A fundação, o funcionamento, o alcance e os resultados da ação do Seminário são problematizados a partir dos conceitos de colonização, catequese, religiosidade e aportuguesamento propostos por Paiva6.


			O quarto e último capítulo, “Colégio de São Paulo, em Goa: um colégio jesuítico no Oriente (1548-1558)”, trata do período de fundação e desenvolvimento do Colégio de São Paulo. Nesse capítulo, trabalhamos o contexto dos colégios e do ensino no âmbito da Companhia de Jesus, além de eventos importantes, como a expulsão de nativos do Colégio por António Gomes, a regulamentação das atividades por meio do Regulamento do Colégio na reitoria de Gaspar Barzeo e outras vicissitudes, até a ordenação de André Vaz, primeiro sacerdote canarim ordenado padre em 1558. Os resultados do trabalho no Colégio e o nível de alcance cultural e catequético a partir dele também são postos em questão nas discussões finais do capítulo.


			As fontes e a historiografia


			As fontes documentais utilizadas na pesquisa encontram-se delimitadas nos volumes I, II, III e IV da Documenta Indica, organizados pelo padre jesuíta Joseph Wicki7, e ainda nos volumes I, II, III, IV, V e VI da Documentação para a História do Padroado Português do Oriente, coletânea organizada pelo padre António da Silva Rego8. Tais fontes encontram-se disponíveis on-line, no portal Memórias de África e do Oriente, que se trata de um “projeto desenvolvido e mantido pela Universidade de Aveiro e pelo Centro de Estudos sobre África e do Desenvolvimento, desde 1997”9. As fontes compiladas nas coletâneas citadas são, em maior parte, cartas, comunicações, documentos e outros que têm como produtores agentes religiosos, sobretudo jesuítas. Há, também, cartas e comunicações de agentes da Coroa Portuguesa, algumas de nativos indianos, e várias de padres e missionários de outras ordens. Enfim, há uma miscelânea de relatos, posicionamentos e opiniões sobre os quais nos debruçamos. Pensamos ser importante pontuar aqui o prisma utilizado na leitura das fontes.


			É imprescindível que o historiador apresente e cultive, em sua análise, consciência em respeito às fontes a que tem acesso e que utiliza para interpretação dos fatos passados. Paiva, quando escreve a respeito dos documentos, afirma que “Eles não recriam o passado, não trazem o passado ao presente”10. Os documentos são, assim, historicamente produzidos, precisando ser olhados com essa consciência. 


			Nossas fontes, anteriormente apresentadas, constituem-se de coletâneas, organizadas e comentadas por historiadores que, além desse ofício, são ainda religiosos. Além disso, como dissemos, em sua maior parte as fontes são documentos e cartas produzidos também por religiosos. O que pontuamos é que os documentos e cartas apresentam visões de homens que estavam comprometidos com a expansão portuguesa, com a manutenção do Colégio e do Seminário como instrumentos da imposição do cristianismo. Além disso, há o fato de estarem organizados em forma de coletânea, o que implica também escolhas do organizador: quais documentos foram publicados, quais não foram, em que ordem, sob qual enfoque etc. Assim, a utilização das fontes precisa ser criteriosa, a fim de que o historiador não assuma as posições que os agentes sociais produtores das fontes faziam em seus contextos de vida e relações históricas. A esse respeito, uma importante argumentação pode ser observada em Costa11. Para o autor, “A vasta e variada utilização de fontes primárias trouxe a preocupação teórica de qualificar esses documentos, no sentido de que devem ser observadas regras para não se fazer do resgate de fontes um exercício de memória”. O autor prossegue afirmando que o pesquisador precisa estabelecer um diálogo científico com suas fontes, diálogo esse que deve passar inclusive por uma “relação saudável de desconfiança”12.


			Entendemos que o princípio de desconfiar das fontes visa essencialmente compreender a historicidade destas. Compreender que as fontes se constituem como representações que seus autores faziam da realidade que os cercava, permeadas pelos interesses de seus produtores, de seus grupos sociais, expressando aquilo que era tido como verdade para quem as produziu. Sumariamente, podemos dizer que as fontes não devem – nem podem – ser tomadas como verdades absolutas, incontestes, expressões indiscutíveis da realidade. Ao contrário, expressam-se como indícios, como caminhos que o historiador deve percorrer e assim proceder às suas análises do representado.


			Além disso, é importante ressaltar que precisamos ter em mente, para análise, o tempo envolvido na produção, envio, leitura e retorno dos documentos e cartas a que temos acesso. A organização em forma de coletânea, bem como a escrita narrativa dos fatos, pode de alguma forma nos dar a impressão de certa rapidez ou fluidez na comunicação entre aqueles atores sociais que, na prática, não existia. No contexto estudado nesta pesquisa, uma carta poderia demorar oito meses, um ano, ou até mais para chegar da Índia a Portugal, por exemplo. Poderia demorar o mesmo tempo para voltar a resposta. Assim, um padre na Índia poderia receber a resposta de uma carta enviada ao reino até dois anos depois desse envio – ou mais –, a depender da navegação ou dos contratempos ocorridos. Há casos de padres missionários que morreram antes de receber respostas do reino. Ter em mente a questão do tempo também é essencial para a compreensão de algumas das dinâmicas a serem lidas nesses documentos. 


			Na esteira dessas reflexões, dois trabalhos devem ser aqui mencionados também como condutores em nosso processo de análise das fontes. O primeiro, de Pécora13; o segundo, de Lodoño14.


			Em seu artigo, Pécora faz uma análise dos cinco momentos formais que compõem as cartas dos padres da Companhia de Jesus. Baseados na “ars dictaminis”, ou seja, na “arte de escrever cartas”, os inacianos, segundo Pécora, tinham claros os cinco momentos principais daquela, quais sejam: “salutatio, captatio benevolentiae, narratio, petitio e conclusio”15. Toda essa metalinguagem, implícita nas cartas jesuíticas, tinha como objetivo principal captar a atenção do leitor para a missão religiosa. Fossem os leitores leigos ou mesmo superiores religiosos, o intuito das cartas era despertar neles o desejo de fazer o possível para auxiliar nas missões. O trabalho de Pécora torna-se importante para nós ao passo que, sob sua interpretação, podemos compreender que a metodologia de escrever cartas aplicada pela Companhia de Jesus fez destas mais que meros instrumentos de comunicação; fê-las também objetos de proselitismo. Tal visão precisa acompanhar o leitor de cartas jesuítas e, vamos além, o leitor de quaisquer documentos históricos.


			Lodoño também analisa as cartas jesuíticas, mostrando, sobretudo, o caráter de intencionalidade destas. O autor afirma com relação às cartas dos jesuítas que


			[...] uma boa parte das cartas teria sido produzida com o propósito claro de edificar, na expressão ascética da época, que apontava para as ações que serviam para manifestar a presença divina, estimular a Fé do próximo e infundir piedade. As cartas estavam determinadas pela sua função, seus destinatários e objetivos particulares.16


			O autor continua nos mostrando como os jesuítas, por sua formação e doutrina, tinham clara consciência de que todas as suas atividades, por menores que fossem, estavam orientadas por um “princípio e fundamento”. Na concepção da Companhia de Jesus, todas as atividades e ações do indivíduo subordinavam-se ao “serviço de Deus”, o que não era diferente com a obrigação de escrever cartas. Em sua escrita, segundo Lodoño, ainda que subjetivamente, o jesuíta expressava tal princípio, o que se traduzia diretamente “nas expressões, nos assuntos e episódios referidos”17. Há ainda o fato de que as cartas jesuítas eram escritas de forma a serem reproduzidas e dispersadas pela Europa a fim de “edificar” leigos europeus, possíveis benfeitores da Companhia, assim como também pelos locais de missão, para os irmãos, missionários e padres distantes, tudo com o objetivo da edificação. Em repercussão por toda a Europa e adjacências, “As cartas serviam para montar a imagem geral da Companhia, portanto nada melhor que os feitos dos irmãos pela dispersão do evangelho, usados para ‘edificar’”18. Célia Tavares19 mostra posicionamento concordante com Lodoño ao afirmar que


			É importante entender que as cartas dos jesuítas assumiram uma função de propaganda e legitimação da Companhia de Jesus na Europa católica, pois ao informar os grandes feitos fomentava a admiração por suas acções. Aparentemente essa função foi conscientemente trabalhada por parte do fundador da ordem, uma vez que, em 1541, Inácio de Loyola instituiu a hijuela, onde determinava que os problemas enfrentados pelos jesuítas deveriam ser escritos em folha separada da carta que informava os feitos edificantes e exemplares.20


			Todos esses posicionamentos e advertências em relação às cartas jesuítas devem permear nosso olhar sobre elas, além de que entendemos ser importante estender tais cuidados às demais fontes também, mesmo que não sejam todas originárias de membros da Companhia de Jesus.


			Ainda problematizando as fontes, podemos afirmar que os documentos não falam por si. Conforme Paiva21, os documentos são uma expressão das vivências passadas e nos trazem, inevitavelmente, as concepções e entendimentos de seus autores, bem como mostram traços das relações que estes mantinham com a realidade vigente. Dessa forma, ler os documentos proporciona ao historiador a oportunidade de estabelecer “desenhos da sociedade”, por meio da interpretação que faz das fontes. Para Paiva, o historiador, “com efeito, interpreta e, interpretando, visa à plausibilidade”. Considerando que o passado “já não se tem”, Paiva afirma que ninguém conseguirá, então, pôr-se nesse contexto, revivendo o modo como os “atores” da época compreendiam a realidade estudada. “Fazer História é interpretar, isto é, dar significado”22. Sob tal ótica é que o autor considerará a sociedade portuguesa quinhentista como essencialmente religiosa, trazendo a categoria “religiosidade” para a análise desta.


			Neste trabalho, tomamos o conceito de religiosidade de Paiva23 como uma de nossas chaves de interpretação. À semelhança de Paiva, entendemos religiosidade como “a referência a Deus, segundo o entendimento cristão da época”24. Ao usar o conceito de religiosidade, queremos apontar como, em essência, o dia a dia do lusitano era plasmado pelo religioso: desde as ações mais simples até as decisões mais complexas, o sentimento do religioso permeava a mente e o coração daqueles indivíduos. O modo de ser religioso não deve nos dar a falsa impressão de que a sociedade portuguesa seguia inteira e cegamente toda a doutrina e os costumes da Igreja. Dizer que a religiosidade guiava a vida prática daquela sociedade significa afirmar que ela estava permeada pelo religioso, assentando nele seus modos de agir, de pensar e de se relacionar. Até mesmo no momento de transgredir o sentimento do religioso continua presente! Entendemos a cultura portuguesa quinhentista como uma cultura constituída essencialmente em torno da religião.


			Em relação ao conceito de cultura, em uma rápida consulta a um dicionário o leitor encontrará uma grande variedade de significados para o termo em questão. Originalmente, o termo “cultura” foi utilizado para se referir a determinada produção agrícola e, remontando aos gregos, como sinônimo de erudição, de boa educação, de refinamento intelectual... No entanto, no sentido que interessa a este trabalho, a cultura é vista como um sistema simbólico de determinado grupo humano, desenvolvido ao longo do tempo até se constituir em um sistema integrado de ações conjuntas, constituindo determinada concepção de mundo, determinada ideologia, crenças e formas de ser.


			Elias25 expõe os conceitos de civilização, utilizado na França, e cultura, utilizado na Alemanha. Para o autor, os dois conceitos devem ser vistos em sua historicidade, pois não são atemporais nem universais. No entanto, enquanto civilização se refere a um cenário mais amplo e concreto, cultura se refere a concepções mais específicas. Nesse sentido, é possível falar em civilização cristã ocidental, mas a cultura é específica de determinado povo ou de uma sociedade.


			Na concepção de Paiva, vemos o conceito de cultura sendo, de certa forma, mais abrangente que a civilização. A cultura, assim, é a “forma de ser” de um povo e se refere ao “processo das relações sociais, ou seja, às qualidades dos sujeitos que compõem a comunidade”26. Nesse sentido, a cultura está ligada à forma como os atores sociais produzem e compreendem sua existência, às representações que fazem de si, dos outros, da sociedade e do mundo que os rodeia – física e espiritualmente.


			Dessa forma, esta obra trabalha com o conceito de cultura considerando-a o modo de vida, o modo de ser, de representar de uma sociedade, a produção de sua existência. A cultura, entendemos, é ainda a consciência da realidade, a forma como determinada sociedade enxerga a si própria, ou, ainda, a forma como os sujeitos, individualmente, enxergam-se em seu meio social. Dessa maneira, a forma de vida, de produção e difusão dos conhecimentos, a forma de ser e as qualidades dos sujeitos são o que, a nosso ver, representa a cultura de uma sociedade.


			Considerando a cultura “a forma de ser”, e sendo a cultura lusitana, em essência, religiosa, o cotidiano português do Quinhentos é um cotidiano religioso27. Acreditamos, assim, que a religiosidade é uma categoria de análise que nos permite uma aproximação das ações portuguesas na Índia.


			As análises a serem feitas sobre as relações estabelecidas com respeito ao Seminário e ao Colégio, neste trabalho, pretendem levar em consideração os aspectos da cultura envolvidos nos processos. Além disso, consideramos Seminário e Colégio não instituições isoladas em seus contextos, mas participantes ativas no imbricamento das relações sociais que as rodeiam e, ainda, instituições essencialmente voltadas à religiosidade cotidiana portuguesa. Ou seja, consideramo-las instituições imersas no processo cultural envolvendo todo o contexto da Índia portuguesa do século XVI.


			As análises de Paiva28 foram elaboradas enquanto uma reflexão sobre a sociedade portuguesa na América. Entretanto, acreditamos que as formulações do autor podem embasar a análise da sociedade portuguesa radicada no Oriente, visto que os traços culturais e de religiosidade apresentados por Paiva em sua obra podem ser observados também nesse contexto. Evidentemente as atividades de catequese têm suas diferenças nos dois locais (Brasil e Índia), contudo o pressuposto da catequese acompanhando a colonização – ou ocupação – nos parece ser o mesmo aonde quer que fossem os portugueses.


			Ainda, conforme Paiva29, as “qualidades da cultura” brasileira foram sendo formadas a partir do embate das culturas que aqui entraram em choque. A ideia da formação de uma cultura a partir dos choques entre outras culturas é certamente importante para nosso processo de análise da realidade na Índia a partir da chegada dos portugueses. Eram eles um elemento estranho, uma cultura estranha, que, em alguns locais específicos, tentava impor sua religião, seus costumes, sua língua, ou seja, sua cultura. Entretanto, quando pensamos na Índia do século XVI, estamos falando de uma cultura local enraizada, em religiões milenares, em costumes já sedimentados na sociedade. Aí é que há o espaço de choque: choque entre religiões, choque entre culturas, choque entre costumes e idiomas. Esse tipo de choque e como os atores sociais a ele reagiram são objetos importantes para a análise histórica. 


			Conforme procuramos mostrar, a religião cristã tinha papel central na cultura portuguesa. Podemos afirmar que, no século XVI, ser português era sinônimo de ser cristão30. O cristianismo estava no cerne da cultura portuguesa: daí a necessidade de cristianizar aqueles que se queria “conquistar”. Talvez um dos aspectos mais importantes que motivaram as navegações portuguesas fosse a crença de que era necessário fazer do outro, culturalmente, um português. Assim, conhecer a cultura, a forma de ser dos habitantes da América, por exemplo, era importante para que os esforços catequéticos obtivessem sucesso. Dessa forma, embora a mercancia tivesse sido igualmente importante e não se apresentasse dissociada das questões religiosas, para a Coroa Portuguesa colonizar era também cristianizar. 


			Dessa forma, ocorre uma tentativa de “aportuguesamento” dos povos conquistados. No entanto, é importante lembrar que as “trocas culturais” que ocorrem no contato de povos distintos não permitem que esse projeto se realize completamente.


			Aportuguesamento é a tentativa dos portugueses de impor, tanto em seus domínios no Oriente quanto na América, sua cultura aos povos contatados31. Uma cultura caracteristicamente cristã e católica. Entendemos ainda que a cultura portuguesa apresenta características específicas, distintas das demais regiões da Europa Ocidental. Em Portugal, a religiosidade plasma a forma de ser dos homens e mulheres. Essa religiosidade, se não específica de Portugal, é, pelo menos, ibérica, e se reflete na forma de exercício do poder político. A Coroa Portuguesa tem uma relação muito estreita com o papado, e o sistema de relações entre a Coroa e a Igreja que se constrói ao longo do século XV faz com que esta se submeta, nos domínios portugueses, àquela.


			Essa estreita relação entre a Coroa e o papado moldou o “Padroado Régio”, um complexo sistema de relações que foi construído ao longo do século XV, com a concessão da Igreja Romana à Coroa Portuguesa de direitos e obrigações nos espaços conquistados. Além disso, a ortodoxia religiosa portuguesa contribuiu decisivamente para que, após insistentes pedidos de D. João III, o papa concordasse com a instalação de um Tribunal da Inquisição em Portugal e, ainda, para que as decisões do Concílio de Trento fossem integralmente obedecidas pelos monarcas lusitanos. Em Portugal, os ares reformistas foram mantidos ao largo.


			Assim, os portugueses conseguiram manter uma ortodoxia religiosa, cristã, católica que em outros países da Europa não foi observada. Destarte, o termo “aportuguesamento”, para nós, significa uma tentativa de impor uma cultura cristã ocidental e católica aos povos conquistados, entretanto uma cultura religiosa com características próprias de Portugal, sob uma ortodoxia católica romana maior que em outras coroas.


			Nesse sentido, precisamos considerar também a catequese, que, da forma como era vivida pelos portugueses do século XVI, era algo bastante amplo, de forma muito distinta do que ocorre em nossos dias, quando passou a designar algo muito mais restrito. Para Paiva, a catequese, na forma como era então compreendida, é “toda ação pastoral da Igreja: a doutrinação propriamente dita, a pastoral litúrgico-devocional, o comportamento das pessoas e das instituições eclesiásticas”32. A catequese, o ensino cristão, a vivência diária da religião carregavam consigo a carga cultural de “ser português”. “Pela catequese, ainda que não se comunicasse a vivência com Deus [...] inculcavam-se os valores da cultura portuguesa”33. Tornar o nativo cristão era torná-lo um pouco mais português, servo do mesmo Deus e, por consequência, súdito do rei a quem esse Deus havia escolhido, que era, obviamente, o rei português. Ser participante do reino espiritual dos portugueses dava ao nativo a chance de ser participante, também, de seu reino terreno; de ser, paulatinamente, aportuguesado.


			Dessa forma, as atividades da catequese não devem – não podem – ser tomadas como atividades exclusivas da Igreja, independentes da Coroa Portuguesa. A separação que hoje facilmente fazemos entre Estado e Igreja era simplesmente “impensável no século XVI: Estado e Igreja se fundiam numa sociedade única, sui generis”34. Dessa forma, para Paiva, cristianização – para o reino de Deus, espiritual – e aportuguesamento – para o reino do rei, material – são um único processo, operado, em conjunto, pela Igreja e pela Coroa. Compartilhamos desse posicionamento. Queremos, assim, afirmar que tanto o Seminário de Santa Fé quanto o Colégio de São Paulo, instituições pertencentes, de uma só vez, à Coroa e à Igreja, operavam visando à cristianização da população nativa, o que significaria, dentro daquele contexto, seu aportuguesamento. Era a dispersão do Cristianismo Católico e da cultura portuguesa, sendo operados de uma só vez. Tais instituições se tornaram, assim, aparelhos da colonização portuguesa, ao mesmo tempo que eram aparelhos do proselitismo cristão.


			Toda essa atividade missionária de evangelização estava assentada na visão do orbis christianus, que era a visão de mundo da sociedade cristã europeia no século XVI35. Todas as coisas estavam sob Deus, pois Deus era todas as coisas; portanto, tudo deveria ser feito para Deus, segundo a vontade também de Deus.


			O orbis christianus é uma visão cristã medieval do mundo. Fundou-se na crença de que o mundo é de Deus, cujo representante na terra é a Igreja Católica. Este Deus, por ser verdadeiro, exigia que todos o reconhecessem e lhe prestassem culto. A verdade absoluta, eis o princípio e o fim do orbis christianus. Papas e reis tinham por missão precípua tirar-lhes os óbices, estender e sustentar a fé, fazer reinar a graça de Deus. [...] Era determinação divina que aqueles, a quem deputara com chefes, cumprissem com a unidade da fé, com sua universalidade. A fé era a verdade, a adesão à verdade: importava, pois, trazer todos a ela. Ela era a ordem instituída por Deus. Fora dela tudo o mais era aberração, anomia, injúria. [...] Cumpria anunciar a verdade, em todo lugar e sempre. Mais importante, porém, era impô-la, fazê-la viger.36


			Sob esta visão, a do orbis christianus, é que se assentou toda a colonização portuguesa, mostra-nos Paiva. Para o autor, é um erro atribuí-la a uma ou outra corrente da colonização, vista a simbiose entre os setores e os interesses da empresa expansionista/colonizadora. Coroa e Igreja, mercador e padre, prisão e colégio, tudo e todos se faziam por e para serviço de Deus.


			Assim, pretendemos utilizar tais chaves de interpretação, aqui mencionadas, a fim de clarificar e orientar nossa leitura e interpretação da realidade à luz de nossas fontes. Evidentemente que mais conceitos de interpretação serão tomados no decorrer do trabalho, auxiliando nossa compreensão das instituições e dos fenômenos aqui estudados.


			Utilizamos também, em nosso trabalho, algumas obras a fim de que estas nos ofereçam um arcabouço historiográfico sobre os temas estudados e, além disso, clarifiquem algumas interpretações advindas das próprias fontes. Tal arcabouço historiográfico compreende livros, teses de doutoramento, artigos publicados em revistas especializadas e outros, a tratar tanto dos processos de expansão marítima e comercial portuguesa quanto dos contextos indianos no momento da chegada dos lusitanos e, ainda, especificamente, das instituições do Seminário de Santa Fé e do Colégio de São Paulo em Goa. Pensamos ser importante, aqui, qualificar algumas dessas produções, a fim de oferecer ao leitor uma contextualização da historiografia usada na presente pesquisa.


			Para compreensão do processo de expansão lusitano, bem como de sua instalação e ação na formatação do denominado Estado da Índia, uma das principais obras consultadas foi De Ceuta a Timor, de Luís Filipe Thomaz37. Essa obra de Thomaz, publicada em 1994, faz parte de uma produção mais atual da historiografia portuguesa, estabelecendo críticas, inclusive, a algumas visões clássicas da mesma historiografia. O livro contém uma soma de estudos em que o autor empreende uma visão crítica sobre a expansão marítima, questionando algumas interpretações frequentes e propondo também algumas novas formas de olhar para o fenômeno expansionista luso.


			Também contribuem para a discussão as obras O Império Marítimo Português (1415-1825)38 e A Igreja e a Expansão Ibérica (1440-1770)39, de Charles Ralph Boxer. Historiador erudito, Boxer é autor de vasta obra sobre a expansão marítima portuguesa e traz para este trabalho o conceito de “Império Marítimo”, importante chave de interpretação dada pelo autor a aspectos da expansão levada a cabo por Portugal. Britânico, Boxer se mantém longe de qualquer sentimento nacionalista português a influenciar sua obra.


			A coletânea Nova História de Portugal40, organizada por Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques, também foi consultada, trazendo contribuições de autores como João José Alves Dias, Elvira Cunha de Azevedo Mea, Isabel Mendes Drumond Braga e Paulo Drumond Braga, além do próprio Oliveira Marques. Oliveira Marques figura novamente com o seu História de Portugal41. Tanto o livro de Marques quanto a coletânea organizada junto a Serrão proporcionaram importantes informações sobre a expansão, além de nos munir com informações cruciais para o desenvolvimento de alguns argumentos apresentados ao longo do trabalho.


			Outra coletânea trabalhada foi a História de Portugal42, dirigida por José Mattoso. Dessa coletânea, formada por estudos de historiadores conceituados, utilizamos textos de Francisco Bethencourt e Joaquim Romero Magalhães. A coletânea é também uma obra muito completa, em que vários aspectos relacionados ao expansionismo português são trabalhados e interpretados com profundidade.


			Para auxílio na compreensão da expansão, são ainda usadas obras mais recentes, tais como as de Célio Juvenal Costa43, Célia Cristina da Silva Tavares44 e Sezinando Luiz Menezes45. Esses três autores auxiliam também na compreensão de assuntos ligados mais diretamente à Companhia de Jesus e sua atividade missionária. Outro autor a auxiliar na problematização das ações da Companhia de Jesus é Paulo de Assunção em seu Negócios Jesuíticos46, em que aborda principalmente as finanças da ordem no contexto de suas atividades de educação e catequese.


			Ainda em relação à Companhia de Jesus, mais especificamente a seu contexto de missão oriental, contribuem para a discussão as obras de Maria de Deus Beites Manso47, principalmente com seu livro A Companhia de Jesus na Índia (1542-1622): Actividades Religiosas, Poderes e Contactos Culturais. A autora faz uma interpretação acurada da missão jesuítica no Oriente, apontando pontos de adaptação e ajustamento de métodos, formas de trabalho e mesmo da pregação. Trata-se de uma perspectiva importante, a mostrar que os jesuítas não apenas influenciaram culturas como também, eles próprios, foram sendo, de certa forma, alcançados pelas culturas locais de onde trabalhavam. No mesmo sentido de contribuição está o livro, de Célia Tavares, Jesuítas e Inquisidores em Goa: A Cristandade Insular (1540-1682)48.


			Para a compreensão do Oriente, da Índia em si, utilizamos alguns conceitos que Boxer nos apresenta, mas optamos por dar ênfase, também, às obras de Sanjay Subrahmanyam49 e de Kavalam Madhava Panikkar50, indianos a falar sobre a presença portuguesa na Índia. As obras de Subrahmanyam, O império asiático português – 1500-1700: uma história política e econômica e Impérios em Concorrência: histórias conectadas nos séculos XVI e XVII, representam um olhar oriental, uma interpretação do Oriente sobre os processos de expansão lusitana. O autor em questão tem acesso, além das conhecidas fontes ocidentais, a um conjunto de fontes orientais, o que possibilita uma gama de interpretações com a vista do Oriente sobre temas da expansão. Já Panikkar foi um importante ator da política indiana, sendo jornalista, historiador e diplomata. Nacionalista, escreveu o livro A dominação ocidental na Ásia. Dissonando um pouco das formas mais tradicionais como são vistos os colonialismos europeus na Ásia, Panikkar serve como uma voz divergente que vale a pena ser ouvida.


			Outras obras ainda são usadas, tanto para maior compreensão dos entornos e contexto de Goa no século XVI quanto para esclarecimentos e posicionamento em relação ao Seminário e ao Colégio. Entre elas, cabe destacar A. R. Disney com A decadência do império da pimenta51, Maria de Deus Manso e Leonor Seabra com Ensino e Missão Jesuíta no Oriente52, Teotónio R. de Souza com Goa Medieval: a cidade e o interior no século XVII53 e Ângela Barreto Xavier com seu A invenção de Goa: poder imperial e conversões culturais nos séculos XVI e XVII54. Outras obras e outros autores foram utilizados na pesquisa, evidentemente. Apenas quisemos aqui destacar e contextualizar algumas dessas obras que acreditamos terem sido fundamentais para as reflexões ora apresentadas.
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			Seminário de Santa Fé e Colégio de São Paulo: instituições da expansão portuguesa


			A Companhia de Jesus configurou-se ao longo de sua existência como uma ordem fortemente ligada às práticas de educação e ensino55, fosse por meio do ensino das primeiras letras e da catequese, da evangelização ou mesmo por meio dos colégios. Conforme Costa56, as atividades educacionais não figuravam entre os objetivos que impulsionaram Loiola e seus companheiros a fundar a ordem57. Todavia, à medida que a Companhia ampliou seu raio de atuação, principalmente nas obras e missões do Padroado Português58, a educação foi se tornando uma marca dos jesuítas, proporcionando, inclusive, que pudessem ganhar, por meio dela, destaque e relevância.


			A partir do desenvolvimento de suas atividades educacionais, a Companhia buscou também a sua institucionalização, ou seja, a formalização dessas atividades, paulatinamente padronizando métodos, formas e locais específicos para essas ações. Essa forma de institucionalização se deu por meio da fundação e atribuição de Colégios à Companhia de Jesus. A partir das primeiras experiências, os Colégios passam a ser espaços institucionais de grande importância para a Companhia de Jesus, visto que, para além de instituições apenas ligadas ao ensino, tornavam-se centros de propagação da doutrina cristã e ainda da cultura ocidental. Os números nos mostram a relevância dada aos colégios na trajetória jesuítica dos séculos XVI a XVIII. Em 1556 existiam 35 colégios em funcionamento; em 1615 o número era de 372 e, em 1773 (ano da extinção da Companhia)59, os colégios eram 546 na Europa e 123 fora dela, em um total de 669. O crescimento numérico de colégios e seminários nos dá a visão de como a Companhia julgou importantes tais instituições para o desenvolvimento das missões, principalmente as do Ultramar.


			Cabe aqui ressalvar que os colégios, no momento histórico abordado e, sobretudo, no âmbito da Companhia de Jesus, diferiam um pouco do conceito atual que deles temos. Para além de um conjunto de salas de aula com professores e alunos, os colégios eram espaços de cultivo e difusão da cultura, da religião, da formação de valores. No contexto da Companhia de Jesus, os colégios se tornavam também moradia dos padres e centros administrativos, ao qual eram subordinadas as demais casas, bem como os missionários. Vale ressaltar que, na escala hierárquica da Companhia de Jesus, “o Reitor do colégio estava abaixo apenas do Provincial na esfera da província”60.


			Nos espaços de ocupação portuguesa na Índia, que começaram a ser desenvolvidos com a viagem de Vasco da Gama, em 1499, havia presença de religiosos, tanto seculares quanto de diversas ordens. Evidentemente que nos primeiros momentos de presença lusa na Índia os jesuítas não estiveram presentes, considerando que a ordem foi fundada apenas em 1534 e oficializada em 1540.


			Somente em 1542 desembarcam na Índia os primeiros jesuítas. Liderados pelo padre Francisco Xavier, os primeiros membros da Companhia desembarcaram no Oriente em 6 de maio daquele ano, momento em que estavam acompanhados pelo então novo governador-geral, Martin Afonso de Souza.


			As missões orientais, inicialmente na Índia, foram as primeiras do Ultramar a receber os padres da Companhia, e foram também as primeiras assumidas por eles. Lá, como posteriormente também nas demais possessões portuguesas, os inacianos fundaram e assumiram colégios e seminários.


			Na cidade de Goa, centro de propagação das atividades da Companhia de Jesus na Índia, foi fundado, antes mesmo da sua chegada, o Seminário de Santa Fé, que seria o germe de criação do futuro Colégio de São Paulo. O Seminário não foi fundado pelos membros da Companhia, porém passou para a administração destes, após insistentes pedidos que autoridades eclesiásticas e civis fizeram a Francisco Xavier61.


			O Seminário de Santa Fé foi fundado em Goa no ano de 1541, portanto antes da chegada dos padres da Companhia de Jesus, por iniciativa do então vigário-geral, padre Miguel Vaz, juntamente com o padre franciscano Diogo de Borba. De início eles se uniram a outras autoridades religiosas e civis da cidade para a fundação da Confraria da Conversão à Fé. Refletindo o esforço de ambos, já em 25 de julho do mesmo ano foram publicados os Estatutos da Confraria, que, na cláusula de número 12, externavam o compromisso de que ela teria a responsabilidade de criar e manter um seminário, a fim de formar um clero local62.


			Paulatinamente, os jesuítas vão adentrando o Seminário de Santa Fé, primeiro como professores, posteriormente com cargos administrativos. Cada vez mais jesuítas fazem parte do Seminário, e cada vez mais “jesuíta” o Seminário fica. No ano de 1547 falecem os padres Miguel Vaz e Diogo de Borba, pioneiros e idealizadores da instituição. Em seguida, mediante aprovações do então vice-rei, D. João de Castro; do superior da Companhia de Jesus, Inácio de Loiola; e do próprio rei, D. João III, o total controle da casa passa para a Companhia de Jesus63.


			A experiência da Companhia de Jesus no comando do Seminário de Santa Fé foi o germe de criação, em 1548, do Colégio de São Paulo, o principal colégio jesuítico da Índia64. A partir da criação do Colégio, o Seminário de Santa Fé lhe ficou anexo, mantendo, ainda, sua vocação inicial, que era a de formar um clero local. Já o Colégio de São Paulo tinha estrutura mais complexa, pois “era destinado a alunos de Filosofia e Teologia da Companhia e para todos aqueles que frequentavam outros colégios e manifestassem capacidades para estudos de Filosofia”65. Segundo Tavares66, o que se pretendia é que o Colégio de São Paulo fosse o equivalente oriental, no que se refere à formação intelectual dos alunos, ao Colégio de Santo Antão67, em Lisboa.


			Compreender a fundação e consolidação do Seminário de Santa Fé, sua missão de formar um clero local, sua transferência para a Companhia de Jesus e a posterior fundação do Colégio de São Paulo em Goa é nosso objetivo nesta obra. Pretendemos aqui compreender a dinâmica dessas duas instituições, seus objetivos e o raio de influência cultural exercida por elas no decorrer do recorte temporal apresentado: 1541-1558.


			Para tanto, faz-se necessário compreendermos determinantes anteriores: a expansão portuguesa, sua presença na Índia, o “Estado da Índia” e a própria Índia, nos momentos imediatamente anteriores à chegada dos portugueses e durante o tempo de sua influência. Essa é, em essência, a proposição dos dois primeiros capítulos: compreender a presença lusitana nos espaços indianos e, posteriormente, compreender a dinâmica dos religiosos que sob o Padroado Português ali militavam, para, assim, poder melhor analisar a fundação, o funcionamento e a dinâmica das instituições a que nos propusemos pensar.


			1.1 Portugueses ao mundo: a expansão do século XVI, impulsos e motivações


			Diversas e diferentes são as interpretações dadas ao expansionismo português, iniciado ainda no século XV, e que atingiu seu apogeu no século XVI. A historiografia tem se perguntado, há muito, quais seriam as razões, quais seriam os determinantes que impulsionaram a expansão lusitana. Para tanto, faz-se necessário analisarmos algumas das principais interpretações sobre a expansão lusitana. A conquista de Ceuta, em 1415, é tradicionalmente considerada marco no processo de expansão portuguesa. Seguido a isso, os navios portugueses continuavam a adentrar o Oceano Atlântico na direção sul, descobrindo, pouco a pouco, ilhas onde iniciaram as primeiras colonizações. O impulso inaugurado a partir da conquista de Ceuta continuou durante todo o século XV, desencadeando as viagens dos descobrimentos: em 1419, os portugueses descobriram o arquipélago da Madeira; em 1424, as Ilhas Canárias; em 1427, os Açores; e, em 1434, Gil Eanes atingiu o Cabo Bojador. Essas viagens estenderam-se durante o século XV (Cabo Verde, em 1456; Ilhas do Príncipe e São Tomé, em 1471, seguido da conquista de Tânger), culminando na passagem pelo Cabo das Tormentas (depois rebatizado de Cabo da Boa Esperança) por Vasco da Gama, em 1499, e na chegada e instalação dos domínios portugueses ao Brasil, em 150068.


			Boxer descreve aquilo que acredita serem os impulsos por trás do expansionismo português no século XVI. Antes de discorrer sobre eles, o autor deixa uma importante observação, da qual compartilhamos. Para Boxer, 


			[...] os impulsos fundamentais por trás do que se conhece como a ‘Era dos descobrimentos’ sem dúvida surgiram de uma mistura de fatores religiosos, econômicos, estratégicos e políticos, é claro que nem sempre dosados nas mesmas proporções69.


			Concordamos com Boxer no sentido de que é temerário classificar as motivações para o expansionismo português em mais ou menos importantes, mais ou menos fortes. Há, no conjunto das decisões políticas da Coroa Portuguesa, uma miscelânea de fatores, do secular ao religioso, do divino ao humano. Longe de hierarquizar esses fatores, talvez seja mais prudente olhar para eles de forma conjunta, compreendendo que, em cada momento, um pode ter sido preponderante sobre os demais, nem sempre na mesma proporção, como afirma Boxer.


			Correndo o risco de uma simplificação exagerada pode-se, talvez, dizer que os quatro motivos principais que inspiraram os dirigentes portugueses (reis, príncipes, nobres ou comerciantes), foram, em ordem cronológica, mas sobrepostos e em diversos graus: (1) o fervor empenhado na cruzada contra os muçulmanos; (2) o desejo de se apoderar do ouro da Guiné; (3) a procura de Preste João; (4) a busca de especiarias orientais.70


			O impulso de Cruzada dos portugueses, para Boxer, dirigia-se apenas aos muçulmanos do Marrocos. O desejo pelo ouro da Guiné, unido a esse espírito cruzadístico, segundo o autor, foi reforçado então pela procura do mítico Preste João. Este seria um poderoso rei-sacerdote de um grande e rico reino cristão que, segundo a expectativa, unir-se-ia aos portugueses na luta contra os “infiéis” muçulmanos. A crença dava conta de que seu reino se situava divisando os domínios islâmicos e que ocuparia um grande território desde o Marrocos até o Mar Negro. Originalmente se acreditava que esse reino estivesse localizado em algum lugar da Ásia Central, mas com o passar do tempo a localização sofreu algumas mudanças, localizando-se por último na Abissínia, ou Etiópia71.


			O impulso de Cruzada e a procura do Preste João são, segundo a leitura de Boxer, motivadores religiosos. Além dos dois, temos dois motivadores seculares: o ouro da Guiné e o tráfico de especiarias. Uma vez compreendido que se poderia chegar à Índia por via marítima, a busca das especiarias ocuparia um lugar importantíssimo nos motivadores da expansão. Ainda que não se pudesse tomar todo o comércio delas, Boxer considera natural que o rei de Portugal tenha “considerado a possibilidade de desviar pelo menos parte do comércio de especiarias asiáticas das rotas terrestres anteriores para o oceano Atlântico”, a exemplo do que a experiência já havia mostrado ser possível fazer, “da mesma maneira que o comércio do ouro da Guiné fora, em grande parte, desviado dos camelos do Saara para as caravelas de São Jorge da Mina”72. Entretanto, a nosso ver, o religioso e o temporal se misturam mesmo nesses quatro motivadores apresentados por Boxer. Afinal, a Cruzada e a aliança com o Preste João, em última análise, revertem-se também em ganhos financeiros e comerciais, assim como o ouro da Guiné e o tráfico de especiarias poderiam financiar e proporcionar, também, a expansão cristã. Mesmo nos motivadores mais claramente propensos a uma ou outra classificação, o que podemos observar na expansão lusitana é uma junção destes, perpassando os demais.
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